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Favorável ao projeto sobre a gratuidade da 
emissão de registros de nascimento, senador 
diz que não aceitará obstrução da votação 

presidente do Senado, Antô-
nio Carlos Magalhães (PFL-
BA), afirmou ser favorável ao 

p7ojeto de lei, já aprovado na Câma-
ra, que torna gratuito o registro de 
nascimento e a certidão de óbito. 
Antônio Carlos adiantou que não 
aceitará qualquer forma de obstru-
ção à votação do texto. A intenção 
do presidente Fernando Henrique 
era sancionar o texto no dia 12, Dia 
das Crianças, mas o lobby dos do-
nos de cartórios conseguiu barrar 
sua .tramitação no Senado. 

Favorável à manutenção do texto 
aprovado na Câmara, o senador não 
quis fazer comentários sobre o 
lobby. "O que eu posso dizer é que 
houve dificuldade para indicar o 
relator", frisou. A relatoria coube ao 
senador Josaphat Marinho (PFL-
BA), considerado um dos parlamen-
tares mais independentes do Con-
gresso. "Quem me conhece sabe 
que não recebi e nem aceito pressão 
de nenhum lado", afirmou Marinho. 

• Os cartórios querem substituir o 
texto aprovado pelos deputados pe-
la emenda do senador Odacir Soa-
res (PTB-RO), que transfere a res-
ponsabilidade pelo pagamento para 
o poder público. A falta de registro 
torna precárias as estatísticas nacio-
nais sobre mortalidade infantil, hoje 
estimada em 43 mortos para mil 
nascimentos. 

A proposta de gratuidade dos re-
gistros não esvazia os caixas dos 
cartórios. Apenas determina que 
não será cobrado nada do registro e 
da primeira certidão. Estudos feitos 
pelo programa Comunidade Solidá-
ria colocam em dúvida os argumen-
tos dos donos de cartório, de que 
poderão quebrar com a gratuidade. 

A Constituição prevê o regristro 

gratuito para os reconhecidamente 
pobres, mas o projeto estende a gra-
tuidade para todos porque, na práti-
ca, tem sido difícil vencer a burocra-
cia para obter o atestado de probreza. 

REGIMENTO 
Os presidentes da Câmara, Mi-

chel Temer (PMDB-SP), e do Sena-
do, Antônio Carlos, decidiram alte-
rar os regimentos internos e até a 
própria Constituição para desobs-
truir a pauta de votação das duas 
Casas. Temer e Antônio Carlos vão 
criar uma comissão para apressar a 
votação das matérias que tramitam 
nas duas Casas, principalmente a 
reforma da Previdência, que retor-
nou do Senado para ser votada mais 
uma vez na Câmara, e a administra-
tiva, que depende do segundo turno 
de votação na Câmara para depois 
seguir ao Senado. 

A comissão será formada por 
membros das mesas das duas Ca-
sas, que farão uma triagem dos pro-
jetos mais urgentes e tentarão mo-
dificar os impedimentos regimen-
tais que retardam as votações. Te-
mer e Magalhães reconhecem que 
as atividades do Congresso não têm 
correspondido às expectativas da 
opinião pública em matérias impor-
tantes, como as reformas adminis-
trativa e previdenciária. 

"Muitas vezes fica a impressão de 
que estamos sendo vagarosos por 
causa de impedimentos regimentais", 
justificou o senador baiano. "Por isso, 
resolvemos estudar a remoção de al 
guns gargalos para melhorar ainda 
mais o desempenho do Congresso." 
Temer disse que o acordo permitirá 
estabelecer "uma intimidade admi-
nistrativa maior" e, a partir daí, apres-
sar a votação das matérias. 

Os dois esperam receber das se-
cretarias-gerais, nos próximos dias, 
sugestões sobre as regras de trami-
tação que devem ser modificadas. 
Eles também aguardam a relação de 
matérias que estão com a votação 
emperrada por causa desse tipo de 
dificuldade. Antônio Carlos acha 
que a Câmara conseguirá votar a re-
forma da Previdência ainda este 
ano, mas Temer alegou que será 
preciso mais tempo, por se tratar de 
um assunto polêmico. 

Eles anteciparam que, "em ne-
nhuma hipótese", pretendem con-
vocar o Congresso para trabalhar no 
recesso do fim do ano. E vão acon-
selhar o presidente Fernando Hen-
rique a evitar a convocação extra. 
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